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CONTRATO N° 077/2024 

CONTRATO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

IVINHEMA-MS E A EMPRESA A.S.S 

PACIFICO LOCAÇÃO DE MÁQUINAS 

E EQUIPAMENTOS LTADA ME. 

 

Aos 08 (oito) dias do mês de maio do ano dois mil e vinte quatro, 

comparecem, de um lado, o MUNICÍPIO DE IVINHEMA-MS, inscrito no 

CNPJ/MF n° 03.575.875/0001-00, situada à Praça dos Poderes, nº 720, Centro, na cidade 

de Ivinhema – MS, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Juliano Ferro Barros 

Donato, portador da CI-RG nº. 1.353.505 SSP/MS e CPF n. 000.053.911-21, residente e 

domiciliado neste Município de Ivinhema-MS, e o Secretário Municipal de Educação Sr. 

Adriano Tiburcio de Sousa, portador da CI-RG nº. 001.778.556 SSP/MS e CPF n. 

028.488.711-05, no uso das atribuições que lhes são conferidas, neste ato denominado 

CONTRATANTE, e de outro, a empresa A.S.S. PACÍFICO LOCAÇÃO DE 

MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA ME, sito à Rua. Elza Magalhães Amorim, 

nº 192, Bairro Eco Park, na cidade de Ivinhema/MS, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

19.652.010/0001-30, neste ato representada pelo Sr. Alex Pacífico Homem Turco, 

brasileiro, CPF/MF nº 380.283.818-12 e RG nº 40.011.797-6 SSP/SP, ora denominada 

CONTRATADO, na qualidade de adjudicatária na dispensa de licitação nº. 010/2024 - 

processo administrativo nº. 040/2024, cujo inteiro teor a CONTRATADA declara 

expressamente, nesta avença, conhecer e aceitar, e ao qual se vinculam as partes, firmam o 

presente contrato, de acordo com as normas emanadas da Lei Federal nº. 14.133/2021, da 

Lei Complementar Federal nº. 123/06 alterada pelas Leis Complementares nº. 147/14 e 

nº. 155/16, em suas redações atuais, do Decreto Municipal nº. 217/23 e, subsidiariamente 

pelo Código Civil Brasileiro, com as seguintes cláusulas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO. 

1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para locação de 

containers, em atendimento à demanda da Secretaria Municipal de Educação, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de 

Dispensa Eletrônica, Termo de Referência e na Minuta do Contrato, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Dispensa 
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Eletrônica. 

1.2.  Consideram-se integrantes do presente contrato, como se nele estivessem 

transcritos, os documentos a seguir relacionados, os quais, neste ato, as partes declaram 

conhecer e aceitar a respectiva proposta, elaborada e apresentada pela CONTRATADA. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO E DA VIGÊNCIA. 
2.1. Os itens deverão ser entregues em local definido pela secretaria solicitante, no 

horário de 7h às 16h, correndo por conta da CONTRATADA todas as despesas com 

fretes, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários e demais despesas decorrentes da 

entrega do objeto;  

2.2. Os containers de 6m deverão ser entregues e instalados na Escola Municipal 

Profº Sideney Carlos Costa, situado à Avenida Reynaldo Massi, nº 1238, Bairro Vitória, 

Ivinhema/MS;  

2.3. Os containers de 3 m deverão ser entregues e instalados 2 (dois) na Escola 

Municipal Professora Inês Aparecida Jacomeli situada à Rua Treze, n.º 88 - Bairro 

Triguenã, Ivinhema/MS e 1 (um) na UEMS de Ivinhema, localizado à Av. Brasil, 679 - 

Centro, Ivinhema - MS; 

2.3.1. As entregas deverão ser efetuadas de acordo com a autorização de fornecimento 

emitida pela secretaria solicitante e a empresa vencedora deverá entrar em contato com a 

solicitante a fim de confirmar o endereço de entrega; A empresa CONTRATADA deverá 

comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, por 

escrito, com a devida comprovação; 

2.4. A entrega ocorrerá em até 5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 

autorização de fornecimento, podendo o prazo ser prorrogado desde que o motivo seja 

devidamente justificado e aceito pela secretaria solicitante; 

2.5. As despesas com logística, transporte e entrega correrão por conta da Contratada; 

2.6. Em caso de NÃO conformidade com as especificações técnicas, a secretaria 

solicitante notificará a CONTRATADA para as providências previstas. 

2.7. O fornecedor terá prazo de 2 (dois) dias para providenciar a substituição do 

container, a partir da comunicação oficial feita pela administração, sem qualquer custo 

adicional, caso o mesmo apresente alguma irregularidade não sanada; 

2.8. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
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2.9. Correrão por conta da Contratada todas as despesas, enfim todos os custos diretos 

e indiretos, tais como: impostos, fretes, transporte, despesas trabalhistas, previdenciárias, 

seguros, enfim todos os custos necessários à fiel execução do objeto desse termo. 

2.10. A entrega e instalação será de maneira total durante o período de vigência do 

contrato, atendendo assim a necessidade da secretaria municipal de educação. 

2.11. O objeto contratado terá que estar dentro das normas de legislação vigente de 

qualidade/técnica aplicando-se subsidiariamente, no que couberem as disposições da Lei n° 

8.078 de 11/09/90 – Código de Defesa do Consumidor. 

2.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da 

assinatura do contrato ou instrumento subistitutivo, na forma do artigo 105 da Lei n. 

14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO RECEBIMENTO, DA 

LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO. 

3.1.  O valor total do presente contrato é de R$ 59.501,04 (cinquenta e nove mil 
quinhentos e um reais e quatro centavos). 
 
3.2. Recebimento do Objeto 

3.2.1. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 3 (três) dias, de forma sumária, 

no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

3.2.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

3.2.3. A emissão do recebimento definitivo não eximirá o fornecedor de suas 

responsabilidades, nem invalidará ou comprometerá qualquer reclamação que órgão 

contratante venha a fazer, baseada na existência de produto inadequado ou defeituoso, no 

prazo de garantia. 

3.2.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 
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após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 

termo detalhado.  

3.2.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências contratuais. 

3.2.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

3.2.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para 

os fins do recebimento definitivo. 

3.3. Liquidação e Forma de pagamento 

3.4. Liquidação 

3.4.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 

(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

3.4.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) O prazo de validade; 

b) A data da emissão; 

c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) O período respectivo de execução do contrato; 

e) O valor a pagar e; 

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

3.4.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus à contratante; 

3.5. Prazo de pagamento 

3.5.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa (Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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3.6. Forma de pagamento 

3.6.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicado pelo contratado. 

3.6.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

3.6.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

3.6.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

3.6.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. A Nota Fiscal 

deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista, constatada por meio de Certidão negativa Federal, Estadual, Municipal, 

Trabalhista e Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS). 

3.6.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Registrada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

3.6.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.  

3.6.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  
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CLÁUSULA QUARTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

4.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes do Edital e Termo de 

Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto. 

4.2. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, por escrito, com a devida comprovação. 

4.3. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

4.4. Correrão por conta da Contratada todas as despesas, enfim todos os custos diretos e 

indiretos, tais como: impostos, fretes, transporte, despesas trabalhistas, previdenciárias, 

seguros, enfim todos os custos necessários à fiel execução do objeto desse termo. 

4.5. A Contratada está obrigada a executar o objeto desse termo, através de pessoas 

idôneas, com capacitação profissional necessária ao cumprimento do mesmo, assumindo 

total responsabilidade por quaisquer danos ou faltas que seus empregados, no desempenho 

de suas funções respectivas, causem à Contratante. 

4.6. Responsabilizar-se pelas operações de transporte, carga e descarga. 

4.7. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante, atendendo 

prontamente todas as reclamações. 

4.8. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o fornecimento dos materiais. 

4.9. Comprometer-se a fornecer o objeto da licitação, em conformidade com as 

especificações contidas no Edital e seus anexos, e no caso de não ser o fabricante, 

responderá, solidariamente e preferencialmente pelos vícios de qualidade e quantidade que 

os tornem impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o valor. 

4.10. Fica a Contratada obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

5.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

5.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos itens recebidos com as 

especificações constantes do Termo de Referência, Edital e da proposta, para fins da 

aceitação e recebimento definitivo. 
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5.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

5.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

servidor especialmente designado. 

5.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência. 

5.6. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

5.7. Comunicar em tempo hábil, por e-mail, á Contratada, a quantidade de materiais a 

serem fornecidos, em autorização de fornecimento enviada pela contratante via e-mail ou 

pessoalmente. 

5.8. Indicar formalmente, o gestor para acompanhamento da execução contratual. 

5.9. Fiscalizar e conferir o fornecimento, verificando a especificação, quantidade e 

qualidade dos itens através da Secretária da Pasta ou servidor por ela designado, se as 

mesmas estão condizentes com a Proposta de Preços vencedora. Fica designado para 

exercer a fiscalização do contrato, conforme Decreto Municipal n. 335/2024. 

Guilherme da Silva Souza – CPF: 076.952.911-96- Secretaria Mun. de Educação; 

Luciano Morisco Rapchan - CPF nº 447.812.531-72- Secretaria Mun. de Educação; 

5.12. Cada servidor designado fica responsável pela fiscalização e gestão da pasta, conforme 

indicação do Secretário, e deverá cumprir com eficiência, licitude e responsabilidade o que 

lhe foi atribuído. 

5.13. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado 

deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes. 

5.14. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

5.15. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência, Edital e da 

proposta, para fins da aceitação e recebimento definitivo. 

5.16 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
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5.17. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

5.18. Comunicar em tempo hábil, por e-mail, á Contratada, a quantidade de produtos a 

serem fornecidos, em autorização de fornecimento enviada pela contratante via e-mail ou 

pessoalmente. 

5.19. Fornecer, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, quando solicitada, informações 

formais à CONTRATADA, tendo em vista orientá-la sobre quaisquer dúvidas surgidas 

durante a execução do presente contrato, proporcionando à Contratada as facilidades 

necessárias a fim de que possa desempenhar normalmente o Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

6.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
Contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

6.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
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b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 
da Lei) 

d) - O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 
assinar o contrato, ou não o retirar; deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida; ensejar o retardamento da execução de seu objeto; não mantiver a proposta; 
falhar ou fraudar na execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo; cometer 
fraude fiscal; ou desatender aos prazos - se micro empresa ou empresa de pequeno porte, 
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, poderá ficar impedido de licitar e 
contratar com essa Administração, pelo prazo de 3 (três) anos, sem prejuízo das multas 
enumeradas abaixo e das demais cominações legais: 
 
(1) - Multa de 10,5% (dez vírgula cinco por cento) sobre o valor total da autorização 
para fornecimento, ou documento equivalente, pela recusa injustificada do adjudicatário 
em assinar, aceitar ou retirar a autorização para fornecimento, ou documento equivalente; 
(2) - Multa de 10,5% (dez vírgula cinco por cento) sobre a parcela não executada do 
ajuste decorrente deste certame; ou por material não aceito pela contratante e não 
substituído no prazo fixado por esta, prazo este que não excederá 15 (quinze) dias úteis, 
contados da intimação. 
(3) - Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) ao dia, por dia de atraso da 
obrigação não cumprida, até o décimo quinto dia; 
(4) - Multa de 0,4% (zero vírgula quatro por cento) ao dia, por dia de atraso da 
obrigação não cumprida, a partir do 16º dia, até o trigésimo dia, configurando-se, após 
esse prazo, a hipótese de extinçãocontratutal da avença por parte dessa Administração 
pela inexecução, parcial ou total, de seu objeto. 
(5) - O pagamento dessas multas não exime a adjudicatária da reparação de 
eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à contratante. 
(6) - As multas, calculadas como acima, deverão ser recolhidas no prazo de dez dias 
corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada por esta 
Administração. 
(7) - A multa do item 7.2.1.1 não se aplica à recusa em assinar contrato por licitante 
convocado, em segundo ou subsequente, classificado em preços. 

e) A aplicação de uma das sanções não implica na exclusão de outras previstas na 
legislação vigente. 

f)  O pagamento dessas multas não exime a CONTRATADA da reparação de 
eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à 
CONTRATANTE. 

g)  As multas, calculadas como acima, poderão ser deduzidas, até seu valor total, de 
quaisquer pagamentos devidos à CONTRATADA, mesmo que referentes a outras 
avenças, ou deduzidas de eventual garantia de contrato. Poderão, alternativamente, ser 
inscritas em Dívida Ativa para cobrança executiva ou cobradas judicialmente. 

6.3. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

7.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 
contraentes. 

7.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou 
quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

7.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 
2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

7.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá 
após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

7.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

7.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

1.1.1. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

1.1.1.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

7.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

7.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

7.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

7.3.3. Indenizações e multas. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DOS PREÇOS E DO REAJUSTE: 
 8.1. Os Preços Propostos deverão ser expressos em Reais, sendo admitido o reajustamento 

de acordo com legislação vigente, através de índices setoriais e a repactuação de preços. 

8.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento. 
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8.3. A periodicidade de reajuste do valor do presente contrato será anual, contada a partir 

da data de referência do orçamento inicial, conforme disposto nas leis nº 10.192 de 

14/02/2001 e também, na Lei nº 14.133/21, cujo art. 92, § 3º, utilizando-se a variação do 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA ou Índice Geral de Preços de 

Mercado - IGPM, mediante aplicação do índice contados da data do orçamento inicial. 

8.4.  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

8.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 

definitivo(s).  

8.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

8.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 

o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

8.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

8.9. O prazo de resposta à solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro é de 60 

(sessenta) dias, conforme Art. 33 da Instrução Normativa CGM n° 01 e 02 de Dezembro 

de 2022. 

8.10. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA NONA - DOS DIREITOS E DAS RESPONSABILIDADES DAS 

PARTES, E DAS TOLERÂNCIAS. 

9.1. Os direitos e as responsabilidades das partes são os que decorrem das cláusulas desta 

avença e do regime de direito público a que a mesma está submetida, na forma da 

legislação de regência. 

9.2. Se uma das partes, em benefício da outra, ainda que por omissão, permitir a 

inobservância, no todo ou em parte, de cláusulas e condições do presente contrato, seus 
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anexos e termos aditivos, tal fato não poderá liberar, desonerar, alterar ou prejudicar essas 

cláusulas e condições, as quais permanecerão inalteradas, como se nenhuma tolerância 

houvesse ocorrido. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS CASOS OMISSOS 

10.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – ALTERAÇÕES 

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

11.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de 

contrato.  

11.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do Fundo Municipal de Educação. 

FICHA DA DESPESA 

DOTAÇÃO: 08.01 – Direção da Sec. Mun. de Educação 

2.052 – Manutenção do Ensino Fundamental 

FICHA ELEMENTO DE DESPESA GRUPO DE PRODUTOS FONTE 

893 33.90.39.00 
Outros serviços de terceiros pessoa 

jurídica 
1500.1001 

12.2. E indicações orçamentárias que vier substituir o exercício seguinte. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– PUBLICAÇÃO 

13.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos 

termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO FORO. 

14.1. As partes elegem o foro da CONTRATANTE, com renúncia expressa a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja, para toda e qualquer ação oriunda do presente 

contrato e que não possa ser resolvida de comum acordo entre as mesmas. 

 

E, por assim estarem justas e contratadas as partes, mutuamente obrigadas, 

assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para todos os 

fins de direito, na presença das testemunhas abaixo. 

 

      Ivinhema-MS, 08 de Maio de 2024. 

 

_____________________________________________ 

Município de Ivinhema 

Contratante 

 

___________________________________________ 

Secretaria Municipal de Educação 

Contratante 

 

____________________________________________________ 

A.S.S. PACÍFICO LOCAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA ME 

Contratada 

TESTEMUNHAS: 
 
1. ____________________________ 
    Nome: Luciano Morisco Rapchan  
    CPF nº 447.812.531-72 
 
2. ____________________________ 
     Nome: Guilherme da Silva Souza 
     CPF nº 076.952.911-96 


